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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 285/2008

RELATÓRIO

O presente projeto, de autoria do Executivo Municipal, introduz alterações na Lei nº 8.834, de 1º de julho de 2002, que dispõe sobre a estrutura organizacional da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina e dá outras providências.

Em sua Mensagem (Of. nº 1136/2008-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“O  Executivo, por meio dos  dirigentes dos órgãos envolvidos na presente proposta, concluíram pela necessidade de modificar a estrutura de algumas unidades administrativas para adequá-las às demandas de sua competência, em especial aquelas exigidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná-TCE-PR..

Verificou-se a necessidade da centralização das atividades de acompanhamento e gerenciamento dos sistemas de acompanhamento mensal do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE-PR (SIM-AM e SIM-AP) que tratam respectivamente dos controles de licitações e contratos, orçamentários, financeiros, patrimoniais e de recursos humanos.

Tal centralização se faz necessária em função da unificação de diretrizes e da instituição de uma política de controle  única para toda a organização, voltada à padronização de procedimentos, melhoria na qualidade dos serviços prestados,  evitando, assim, re-trabalho, redundância de dados e otimização dos recursos materiais e humanos, gerando uma economia real para os cofres públicos.

Desta forma, propomos a  transferência de 1 (uma) unidade organizacional da administração indireta (ACESF-Administração dos Cemitérios e Serviços Funerários do Município de Londrina) para a Controladoria Geral do Município, a extinção de 1 (uma) assessoria e criação de duas coordenadorias, esclarecendo que tal alteração está em conformidade com o contido no artigo 73, inciso V da Lei 9.504/1997 e que não haverá qualquer aumento de custos para tal adequação, conforme demonstrado no quadro a seguir:

SITUAÇÃO ATUAL
Valor
PROPOSTA
Valor
Diferença
Transf. 1 gerência

(ACESF)

Assessorias (3)
2.400,00
Assessorias (2)
1.600,00



Gerencias (2)
1.200,00
Gerencias (3)
1.800,00



Coordenadorias (0)
       0,00
Coordenadorias (2)
   800,00



Total
3.600,00

4.200,00
     600,00(+)
     600,00(-)     

Total do custo para adequação: R$ 0,00

VOTO DA COMISSÃO

A matéria objeto do presente projeto (alteração do Plano de Cargos e Carreiras da Administração Direta do Poder Executivo do Município de Londrina) está afeta à competência legislativa do Município, consoante as disposições dos artigos 30, I, da Constituição Federal, e 5º, I, da nossa Lei Orgânica. 

A iniciativa no processo é privativa do Prefeito, nos termos do artigo 29, I, da Lei Orgânica do Município, em consonância com o artigo 61, § 1º, II, "a", da Constituição Federal.

Da análise dos requisitos supracitados constatamos que ambos foram preenchidos.
Foram atendidos ainda os requisitos da LRF.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente por esta Casa. O mérito, deixamo-lo a critério do Soberano Plenário.

SALA DAS SESSÕES, 19 de dezembro de 2008.
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